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	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70058696402 (N° CNJ: 0062203-03.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	ASSOCIACAO COMUNITARIA BENEFICENTE DOS MORADORES DO BAIRRO BERTO 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA SANTA RITA 


	

	MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA 


	REQUERIDOs

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

Indefiro o pedido de reconsideração formulado pelo Município requerido às fls. 119-129 por falta de amparo legal, fomento jurídico e suporte fático.
Já se decidiu: “PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 1. "Há um recurso próprio para cada espécie de decisão. Diz-se, por isso, que o recurso é cabível, próprio ou adequado quando corresponde à previsão legal para a espécie de decisão impugnada (...)" (Humberto Theodoro Júnior, in Curso de Direito Processual Civil, Ed. Forense, 25ª edição, 1998, p. 559). 2. Em que pese a prática reiterada dos "pedidos de reconsideração", à ausência de previsão legal expressa, não há como apreciá-los como sucedâneo recursal, cabendo, como cabe, à parte, querendo impugnar a decisão, valer-se do recurso previsto em lei. 3. Pedido de reconsideração não conhecido.” (RCDESP no Ag 679.672/Carvalhido).

Também: “PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE INDEFERIMENTO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO. IRRECORRIBILIDADE. ART. 527, PARÁGRAFO. ÚNICO, CPC. A decisão prevista em o art. 527, III, CPC, quanto à concessão, ou não, de efeito suspensivo em agravo de instrumento, afigura-se irrecorrível, na esteira do previsto em o parágrafo único do referido dispositivo legal, excepcionada hipótese de reconsideração, o que não é o caso dos autos, descabendo admitir-se seja a norma contornada pelo emprego de pseudos embargos de declaração.” (EDs 70054237961/Armínio).

Ainda: “AGRAVO. DECISÃO QUE AGREGA EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE MOTIVO À RECONSIDERAÇÃO. INEXISTE PREVISÃO DE RECURSO CONTRA DECISÃO QUE ATRIBUI OU NÃO EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. O PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 557 DO CPC QUE PREVÊ O CABIMENTO DE AGRAVO, REFERE-SE APENAS AOS CASOS PREVISTOS NO "CAPUT" E NO § 1º-A DO ARTIGO, SEJA, QUANDO O RELATOR NEGAR SEGUIMENTO A RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL, IMPROCEDENTE, PREJUDICADO OU CONTRÁRIO À SÚMULA DO RESPECTIVO TRIBUNAL OU TRIBUNAL SUPERIOR OU DER PROVIMENTO AO RECURSO QUANDO A DECISÃO ESTIVER EM MANIFESTO CONFRONTO COM SÚMULA OU COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STF OU DO STJ, O QUE NÃO É O CASO DOS AUTOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.” (AInt 70053716940/Arno)

Int., sem efeito suspensivo.

Porto Alegre, 10 de abril de 2014.

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos,

Relator.
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